
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PORTO NACIONAL

 
PREGÃO SRP Nº 26/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23337.015832/2021-67)

 

 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Tocantins, Campus Porto Nacional, por meio da Coordenação de
Administração e Planejamento, sediado na Av, Tocantinia, Loteamento Mãe Dede, Bairro Jardim
América, na cidade de Porto Nacional/TO, Cep: 77.500-000, realizará licitação para REGISTRO
DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do
Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 18/11/2021
Horário: 08:30 horas, horário de Brasília
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de
materiais e equipamentos de tecnologia da informação, áudio e vídeo,  para o Campus Porto
Nacional e demais unidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins ,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de
2018.
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. Para os itens 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 18, 21, 22, 23 e 25, a
participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
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a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto nº 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos
critérios de preferência​.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET,
se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de
preferência indicados no Termo de Referência.
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão n.º 1455/2018
-TCU - Plenário).
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
7.1. Os licitantes e contratados devem atender aos critérios de sustentabilidade ambiental, como
determina o Termo de Referência, em que consta:
7.2. A IN MPOG 01/2010: Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição
de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional e dá outras providências, sendo:
7.2.1. Os materiais (embalagens e conteúdo) têm que ser de primeiro uso.
7.2.2. Bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível. Informa-se que o objeto - naturalmente - atende a esta exigência.
7.2.3. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs).
7.2.4. O Lanagro-PA especifica diversos tipos de embalagens conforme o melhor
aproveitamento do conteúdo.
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7.2.5. Ocorre especificação de embalagens menores, devido a degradação inerente do conteúdo.
7.2.6. O Lanagro-PA solicita embalagens maiores, visando a economicidade, quando a
estabilidade do material assim o permite.
7.2.7. Que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento.
7.2.8. Trata-se dos descartáveis - caixas, formas, isopores, das embalagens de transporte, ao
utilizarem a menor quantidade possível destes descartáveis.
7.2.9. Cada empresa pode adotar abordagem própria, adequada caso-a-caso, conforme o
produto sendo transportado.
7.3. Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, da CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO, ed.
2016:
7.3.1. O Licitante deve atender, no que couber.
7.4. A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 4 DE JUNHO DE 2014: Dispõe sobre regras
para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservação de
Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações públicas federais novas ou que recebam
retrofit.
7.4.1. Nas aquisições ou locações de máquinas e aparelhos consumidores de energia, que
estejam regulamentados no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), conforme
publicação no sítio eletrônico www.inmetro.gov.br/consumidor/tabelas.asp, deverá ser exigido, nos
instrumentos convocatórios, que os modelos dos bens fornecidos estejam classificados com classe
de eficiência "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) vigente no período da
aquisição.
7.4.1.1. Quando não existir, no período de aquisição, um mínimo de três fornecedores com
modelos etiquetados com a ENCE classe "A" para a sua categoria, devem ser admitidos produtos
etiquetados com as ENCEs nas duas classes mais eficientes que possuam um mínimo de três
fornecedores com modelos etiquetados, admitida a complementação de números de fornecedores
de uma classe com a de outra.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
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8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$
0,03% (Zero virgula zero três por cento).
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
8.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
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manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.26. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
fornecidos:
8.26.1. por empresas brasileiras;
8.26.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.26.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
8.27. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.
8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados
8.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
8.30. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei
n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme
procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
8.30.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº
8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que
fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no
exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
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acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;
9.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.
9.7.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
9.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.
9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
9.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
9.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
9.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;
10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme
o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
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a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
10.8. Habilitação jurídica: ​
10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidame nte arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º
5.764, de 1971;
10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização.
10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
10.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
10.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
10.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
10.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
10.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
10.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
10.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação;
10.10.Qualificação Econômico-Financeira
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10.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
10.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
10.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
10.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
10.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social;
10.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
10.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (
um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

10.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5 (cinco) do valor estimado da contratação ou do item
pertinente.
10.11.Qualificação Técnica
10.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
10.11.2. As empresas deverão apresentar ainda a declaração de que possui compromisso com a
sustentabilidade ambiental, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, conforme
modelo disposto no Anexo IV deste edital.
10.12.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
10.13.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
10.14.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
10.15.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
10.16.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.17.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
10.18.Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.
10.19.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
11.2.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
11.2.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
11.2.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
11.2.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.
11.2.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto
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é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
13.2.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n.º 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.
13.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
13.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório;
13.3.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital. 
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16.2. A Ata de Registro de Preços será assinada mediante cadastro externo do fornecedor no
Sistema Eletrônico de Informação - SEI, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da
convocação do Pregoeiro.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3º da Lei n.º 8.666, de 1993.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital 
17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10
(dez) dias, a contar da data de seu recebimento.
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração.
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
17.3.1. referida Nota de Empenho está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.º 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.
17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
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17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:
22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
22.1.2. não assinar a ata de registro de preços;
22.1.3. apresentar documentação falsa;
22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.6. não mantiver a proposta;
22.1.7. cometer fraude fiscal;
22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
22.4.2. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
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conduta do licitante;
22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos.
22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados.
22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
22.10.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999.
22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.
23.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.
23.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.
23.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n.° 7.892/2013.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
24.2. A impugnação deverá ser realizada na forma eletrônica, para o email:
cad.portonacional@ifto.edu.br, devido as ações de prevenção e combate a pandemia da covid-19
e suspensão das atividades presenciais na Instituição. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
24.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
24.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
25.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
25.9.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e http://www.ifto.edu.br/;
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25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;
25.12.2. ANEXO II - Ata de Registro de Preços;
25.12.3. ANEXO III - Termo de Contrato.
25.12.4. ANEXO IV - Declaração de Qualidade Ambiental e Sustentabilidade Sócio-Ambiental.
25.12.5. ANEXO V - Modelo de planilha para formação de preço

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Edilson Leite de Sousa,
Diretor-Geral, em 04/11/2021, às 09:56, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1439809 e o código CRC BEB87169.

 
 

 

Referência: Processo nº
23337.015832/2021-67 SEI nº 1439809
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PORTO NACIONAL

 
 

PREGÃO SRP Nº 26/2021
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23337.015832/2021-67)

 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual aquisição de materiais e
Equipamentos de Tecnologia da Informação, áudio e vídeo,  para o Campus Porto Nacional e
demais unidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Requisitante: Instituto Federal do Tocantins

ItemEspecificação do Material / Serviço UnidadeCatmat Preço
Unitário QTD Valor Total

1

ESTANTE METÁLICA, MATERIAL AÇO, ALTURA:1,98 M,
LARGURA:0,92 M, PROFUNDIDADE:0,40 M, TIPO
PRATELEIRAS:REGULÁVEIS, QUANTIDADE PRATELEIRAS:6
UN DE NO MÍNIMO NA CHAPA 22 E COLUNAS MÍNIMO NA
CHAPA 16, ACABAMENTO SUPERFICIAL:PINTURA
ELETROSTÁTICA, COR:CINZA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:REFORÇO EM X PARA LATERAIS E FUNDO;
CAPACIDADE DE PESO: MÍNIMO DE 25 KG POR
PRATELEIRA.

Unidade460829R$1.262,26184 R$232.255,84

2
ESTANTES DE AÇO ORGANIZADORA MINI FLEX. 3
BANDEJAS REGULÁVEIS – CINZA. DIMENSÕES (AXLXP)
97,5X92X30CM. CAPACIDADE DA BANDEJA: 25KG.
MODELO MINI FLEX

Unidade350290 R$185,90160 R$29.744,00

3

EMPILHADEIRA DUPLA MANUAL . RODAS DIANTEIRA DE
150MM X 40MM. RODAS TRASEIRAS DE 83MM X 60MM.
ELEVAÇÃO DE 1600MM. ALTURA TOTAL DE 2080MM.
ALTURA MÍNIMA DE 90 MM. COMPRIMENTO DE 1705MM.
COMPRIMENTO DO GARFO DE 1150MM. LARGURA DOS
GARFOS DE 550MM. ALTURA DO SOLO X BASE DE 25MM.
RAIO DE GIRO DE 1380MM. LARGURA MÍNIMA DO
CORREDOR DE 1905MM.

Unidade150438R$6.791,679 R$61.125,03

4

IMPRESSORA TÉRMICA (Impressão de Etiquetas),
RESOLUÇÃO DE 203 DPI, VELOCIDADE MÁXIMA DE
IMPRESSÃO DE 76 MM/S, 8 MB DE MEMÓRIA RAM, 4 MB DE
MEMÓRIA FLASH, INTERFACES SERIAL, USB E PARALELA,
BIVOLT, EMULAÇÃO PPLA, COR CINZA. REFERÊNCIA: TSC
TTP-244CE, ARGOX OS-214 PLUS OU SIMILAR.

Unidade458740R$1.932,2016 R$30.915,20

5

IMPRESSORA TÉRMICA. MINI IMPRESSORA PARA
IMPRESSÃO DE RECIBOS. VELOCIDADE DE 180 MM/S A
300MM/S. DENSIDADE DE IMPRESSÃO: 203 DPI. LARGURA
DO PAPEL ATÉ 82,5MM, DIÂMETRO DO PAPEL ATÉ 102MM.
TENSÃO DA REDE: 90 A 240 VAC. INTERFACE DE
COMUNICAÇÃO: USB 2.0 OU SUPERIOR; CONECTOR DE
REDE (RJ45). REFERÊNCIA: TIPO DARUMA DR800 OU
EQUIVALENTE DE MESMA TECNOLOGIA OU SUPERIOR.

Unidade311781R$1.523,3017 R$25.896,10

6

LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS WIRELESS
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: LEITOR DE CÓDIGO DE
BARRAS SEM FIO COM TECNOLOGIA WIRELESS
BLUETOOTH CLASSE II, ABRANGÊNCIA DE 100 METROS,
CAPACIDADE DE OPERAÇÃO SIMULTÂNEA MÍNIMA DE 5
LEITORES, TECNOLOGIA DE LEITURA LASER, VELOCIDADE
MÍNIMA DE 100 SCANS POR SEGUNDO, INTERFACE USB,
DISTÂNCIA TÍPICA DE TRABALHO NA FAIXA MÍNIMA DE 0,5 A
30 CM, RESOLUÇÃO MÍNIMA 3 MILS, ARMAZENAMENTO
OFFLINE DE PELO MENOS 200 CÓDIGOS, FONTE DE LUZ
LED 625 NM, CAPACIDADE DE LEITURA DE CÓDIGOS:

Unidade312658R$1.092,6425 R$27.316,00
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UPC/EAN, CÓDIGO 39, CÓDIGO 39 ASCII COMPLETO,
CÓDIGO 39 TRIOPTIC, CÓDIGO 93, CODABAR,
INTERCALADO 2 DE 5, CÓDIGO 128, EAN-128,DISCRETO 2
DE 5, MSI PLESSEY, CODE 11, IATA, RSS, COR
PREFERENCIALMENTE PRETA

7

NOBREAK BIVOLT, VOLTAGEM 110-260 V AUTOMÁTICO,
POTÊNCIA DE 1200 VA, ESTABILIZADOR INTERNO COM 4
ESTÁGIOS DE REGULAÇÃO, CONTENDO NO MÍNIMO 6
TOMADAS PADRÃO NBR 14136, 2 BATERIAS INTERNAS DE
12 VDC / 5 AH. RECARGA AUTOMÁTICA DA BATERIA
MESMO COM O NOBREAK DESLIGADO, POSSUI PORTA
FUSÍVEL EXTERNO COM UNIDADE DE RESERVA. PROTEGE
AS CARGAS LIGADAS CONTRA SURTOS, PICOS,
SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO, SOBRECARGA,
SOBRECORRENTE, CONTRA SURTO E OUTRAS ANOMALIAS
ELÉTRICAS. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. MODELO
REFERENCIA:Ragtech, SIMILAR OU SUPERIOR

Unidade318896 R$807,67415 R$335.183,05

8
PALLETS DE PLÁSTICO VAZADO 15CM ALTURA. MATERIAL
PEAD (POLIETILENO) OU POLIPROPILENO. MEDIDAS: 1000
MM X 1200 MM X 150 MM

Unidade20346 R$215,13295 R$63.463,35

9

CADEIRA FIXA PARA OBESO, COM ESTOFAMENTO DO
ASSENTO E ENCOSTO COM ESPUMA FLEXÍVEL DE
POLIURETANO MOLDADA (INJETADA) DE ALTA
DENSIDADE, ALTA RESILIÊNCIA E ISENTA DE CFC,
ESTRUTURA METÁLICA, BRAÇOS E BASE EM TUBOS DE
AÇO REFORÇADO COM ACABAMENTO EM PINTURA
ELETROSTÁTICA PRETA, BASE COM ESTRUTURA
CONTÍNUA EM AÇO COM PINTURA ELETROSTÁTICA DE
ALTA RESISTÊNCIA, SUPORTE ATÉ 200 KG, COM
COMPONENTES DE ALTA RESISTÊNCIA. MARCA/MODELO
REFERÊNCIA: FERMAQ
- CADEIRA TRAPEZIO PARA OBESO

Unidade150664 R$957,0061 R$58.377,00

10

MESA ADAPTADA PARA CADEIRANTE, INDICADA PARA
SALAS DE
AULA, TAMPO COM RECORTE ANATÔMICO EM
MULTILAMINADO E ACABAMENTO EM
LAMINADO DE ALTA PRESSÃO.
ESTRUTURA METÁLICA EM TUBO DE AÇO,
DOBRÁVEL E AJUSTÁVEL.
MEDIDAS: TAMPO: 800 MM X 610 MM –
FÓRMICA CREME, COM GRADE LATERAL.
ALTURA DA MESA REGULÁVEL NOS 4 PONTOS DA BASE:
DE 60CM A 85CM. O TAMPO PODE SER RECLINADO EM
DOIS
PONTOS DA BASE EM NO MÁXIMO 10CM

Unidade150786 R$773,7666 R$51.068,16

11

KIT DE ILUMINAÇÃO PARA ESTÚDIO DE FOTO E VÍDEO
COMPOSTO POR 2 TRIPÉS DE 2 METROS DE ALTURA, 2
SOFTBOXES DE 50CM X 70CM COM ENCAIXE PARA 4
LÂMPADAS COM SOQUETE E27, 2 DIFUSORES, 8
LÂMPADAS DE 135W (5500K) E BOLSA PARA
TRANSPORTE.

Unidade150937 R$928,6629 R$26.931,14

12

SOROBAN (ÁBACO JAPONÊS) COM AS DIMENSÕES
APROXIMADAS: 24,5 X 8,5 X 1,5 CM, PESO 0,15KG, COM
BASE ANTIDERRAPANTE. 21 EIXOS VERTICAIS DE AÇO
INOXIDÁVEL QUE PERFAZEM 7CLASSES. TODOS OS EIXOS
SÃO MARCADOS EM RELEVO NA DIVISÓRIA DOS
SEGMENTOS SUPERIOR E INFERIOR, NAS CASAS DA
UNIDADE DA UNIDADE, DEZENA E CENTENA E DE FORMA
DIFERENCIADA NAS CLASSES. POSSUI CONTAS BRANCAS
E FUNDO PRETO PARA MELHOR CONTRASTE. É
REVESTIDO INTERNAMENTE DE MATERIAL SINTÉTICO.
RESISTENTE AO CALOR, PARA CONTENÇÃO DA
MOVIMENTAÇÃO ESPONTÂNEA DAS CONTAS.

Unidade257100 R$67,0035 R$2.345,00

13

PLANO INCLINADO: AS DIMENSÕES DO PLANO DE LEITURA
BC SÃO DE 45CM DE COMPRIMENTO, 27,5 CM DE
LARGURA E 4 CM DE ALTURA QUANDO FECHADO. O PESO
APROXIMADO DO PLANO É DE 1,7KG. DIMENSÕES
(LXAXC): 33CM X 7CM X 47CM

Unidade452510 R$175,0062 R$10.850,00

REGLETES (PRANCHA DE MADEIRA E GRADE DE METAL):
COMPOSTA POR UMA PRANCHETA DE MDF (MESA) COM
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14
UM FIXADOR DE PAPEL E ENCAIXE-GUIA PARA REGLETE
NAS LATERAIS, E UMA REGLETE DE PLÁSTICO COMPOSTA
DE 4 LINHAS E 28 CELAS BRAILLE QUE CONTA COM PINOS
NA PARTE INFERIOR PARA QUE ELA SEJA ENCAIXADA A
PRANCHETA

Unidade150154 R$103,5079 R$8.176,50

15

PROJETOR MULTIMÍDIA 3LCD DE 3 CHIPS DE 3600 LUMENS
COM REDE SEM FIO (WIRELESS), COM SUPORTE A
RESOLUÇÕES 1280×800 WXGA, FORMATO 16:10, PADRÕES
DE VÍDEO: NTSC, PAL, PAL-M, PROJEÇÃO EM DISTÂNCIAS
ENTRE: 0,91 - 10,89 METROS, CAPACIDADE DE PROJEÇÃO
COM TAMANHO DE 100’’ A UMA DISTÂNCIA DE 2,8 METROS,
CONTRASTE DE PELO MENOS 15.000:1, ENTRADA HDMI
(CONECTOR TIPO A), VGA (CONECTOR DE 15 PINOS D-
SUB15), ENTRADA USB (TIPO A E TIPO B) COM FUNÇÃO DE
CORREÇÃO TRAPEZÓIDE VERTICAL E HORIZONTAL
DIGITAL, FUNÇÃO DE ROTAÇÃO DA PROJEÇÃO EM 180°,
DEVE POSSIBILITAR FIXAÇÃO NO TETO, DEVE POSSUIR
MECANISMO PRÓPRIO PARA AJUSTE DE ALTURA COM
REGULAGEM DE DIFERENTES NÍVEIS, COM CONTROLE
REMOTO, ALTO FALANTE EMBUTIDO, DEVE POSSUIR
LÂMPADA SUBSTITUÍVEL COM VIDA ÚTIL DE PELO MENOS
6.000 HORAS (MODO NORMAL), FONTE DE ALIMENTAÇÃO
BIVOLT (100-240V / 50~60HZ.) COM CABO DE
ALIMENTAÇÃO, DEVE ESTAR DE ACORDO COM NORMAS
ROHS. BOLSA PARA TRANSPORTE. COM GARANTIA DE 3
ANOS.
MODELO DE REFERÊNCIA: PROJETOR MULTIMÍDIA
POWERLITE W42+ EPSON

Unidade290108R$4.782,13185 R$884.694,05

16

SUPORTE PROJETOR DE TETO/SUPORTE UNIVERSAL
FIXAÇÃO PROJETOR, MATERIAL FERRO OU AÇO CARBONO,
FORMATO DISCO E TUBO, COMPRIMENTO 30 CM, LARGURA
38 CM, TIPO HASTES AJUSTÁVEIS, TRATAMENTO
SUPERFICIAL ANTICORROSIVO, ACABAMENTO
SUPERFICIAL PINTURA ELETROSTÁTICA TEXTURIZADA,
COR BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SUPORTE
FIXO, EXTENSOR PARA AJUSTE DE ALTURA, SIS T,
APLICAÇÃO FIXAÇÃO PROJETOR MULTIMÍDIA. GARANTIA
MÍNIMA: 1 ANO.

Unidade465618 R$296,68110 R$32.634,80

17

CONVERSOR DE MÍDIA MONOMODO WDM 10/100/1000.
CONVERSOR DE MÍDIA QUE POSSUA UMA PORTA RX E TX,
CAPAZ DE ENVIAR E RECEBER DADOS OCUPANDO
APENAS UMA VIA DE FIBRA ÓPTICA. REFERÊNCIA TP LINK
MC111CS E TP LINK MC112CS. PADRÕES E PROTOCOLOS
IEEE 802.3, IEEE 802.3U, IEEE 802.3X FUNÇÃO BÁSICA
ADOTA TECNOLOGIA WDM MODO DE TRANSFERÊNCIA
HALF / FULL-DUPLEX PARA PORTA FX CONTROLE DE
FLUXO FULL DUPLEX (IEEE 802.3X) CONTROLE DE FLUXO
HALF DUPLEX (BACKPRESSURE) REPASSE DA FALHA DE
LINK E FALHA DE EXTREMIDADE MINIMIZAM A PERDA
CAUSADA POR FALHA NO LINK ESTENDE A DISTÂNCIA DA
FIBRA EM ATÉ 20KM PORTAS 1 PORTA SC/UPC 100M 1
PORTA RJ45 100M (AUTO MDI/MDIX) COMPRIMENTO DE
ONDA 1550NM TX/1310NM RX WDM TX 1550NM WDM RX
1310NM REDE DE MÍDIA 10BASE-T UTP CABO CATEGORIA
3, 4, 5 (MÁXIMO 100M) EIA/TIA-568 100OMEGA. STP (MÁXIMO
100M) REDE DE MÍDIA 100BASE-T UTP CABO CATEGORIA 5,
5E (MÁXIMO 100M) EIA/TIA-568 100OMEGA. STP (MÁXIMO
100M) REDE DE MÍDIA 100BASE-FX FIBRA DE MODO ÚNICO
INDICADORES LED LIGADO, FDX/COL, LINK/ATIVO, SPD
DIMENSÕES (LXCXA) 3.72.91.1 POL. (94.573.027.0 MM)
FONTE DE ALIMENTAÇÃO ADAPTADOR DE ALIMENTAÇÃO
EXTERNA MAX POWER CONSUMPTION 2.49W. MODELO DE
REFERÊNCIA: INTELBRAS

Unidade150028R$1.156,67115 R$133.017,05

18

MEMÓRIA DDR4 8GB FREQUÊNCIA 2400MHZ, ATENDENDO
AS ESPECIFICAÇÕES DO PADRAO JEDEC COM LATÊNCIAS
CL15, 288 PINOS, TENSÃO DE 1,2V DEVE POSSUIR
DISSIPADOR DE CALOR, E SUPORTAR A TECNOLOGIA
INTEL XMP, PLUG & PLAY, GARANTIA VITALÍCIA. MODELO
DE REFERÊNCIA: KINGSTON HYPERX HX424C15FB3/8

Unidade474924 R$348,27210 R$73.136,70

DISCO DE ESTADO SÓLIDO M.2 NVME, INTERFACE PCIE
GEN3, COM FATOR DE FORMA FISÍCA NO PADRÃO 2280
COM CAPACIDADE DE 256 GB, TIPO DE MEMÓRIA UTILIZA
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19 3D NAND FLASH TLC, TAXAS DE LEITURA 3500 MB/S E
GRAVAÇÃO 3000 MB/S, MTBF MÁXIMO 2.000.000 HORAS
COM GARANTIA DE 5 ANOS. MODELO DE REFERÊNCIA
ADATA ASX8100NP-256GT-C

Unidade150347 R$393,65270 R$106.285,50

20
CÂMERA VIDEOCONFERÊNCIA\, RESOLUÇÃO:1080 X 1920\,
TIPO LENTE:FOCO AUTOMÁTICO X\, VELOCIDADE
TRANSMISSÃO VÍDEO:60 FPS\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:WEBCAM USB COM MICROFONE EMBUTIDO

Unidade479217 R$483,18310 R$149.785,80

21

MICROFONE\, TIPO:DE LAPELA\, ALIMENTAÇÃO:BATERIA /
PILHA\, RESPOSTA FREQÜÊNCIA:60HZ A 2000 HZ\, TIPO
RECEPTOR:ANTENA DE DIVERSIDADE INTERNA\,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ENTRADA PARA VIDEO\,
MÁXIMO SPL 121 DB(MÁXIMO NÍVEL\, IMPEDÂNCIA:1 KHZ\,
ALCANCE:75 M\, IMPEDÂNCIA SAÍDA:44DB V PA (3\,MV)
OHM\, APLICAÇÃO:AUDITÓRIO\, PADRÃO:CARDIÓIDE\,
ACESSÓRIOS:CABO 122M\, RECEPTOR WIRELESS PG4
TRANSMISSOR DE CO\, RELAÇÃO SINAL / RUIDO:1KHZ A
1PA\, 7 DB

Unidade404420 R$390,00165 R$64.350,00

22
CAIXA SOM\, POTÊNCIA:POR CANAL 3 W\,
VOLTAGEM:110/220 V\, APLICAÇÃO:COMPUTADOR\,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SOM ESTÉREO COM
CONTROLE DE VOLUME 2021

Unidade268749 R$114,94130 R$14.942,20

23

CORDÃO ÓPTICO PATCH CORD LC/UPC X SC/APC
ESPECIFICAÇÃO: ESPESSURA: 2 MM COMPRIMENTO DO
CABO: 2.5 METROS CONECTOR LADO A : LC/UPC
CONECTOR LADO B : SC/APC PERDA NA INSERÇÃO:
≤0.3DB PERDA NO RETORNO: ≥45DB REPETITIVIDADE:
≤0.2DB INSTABILIDADE: ≤0.2DB TEMPERATURA DE
OPERAÇÃO: -20°C À +70°C TEMPERATURA DE
ARMAZENAMENTO: -40°C À +80°C

Unidade444871 R$43,29196 R$8.484,84

24

NOBREAK 1500VA/900W ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ENTRADA AC: 220V, RANGE 180~245V, 60HZ +-5%,
MONOFÁSICA SAÍDA AC: 110 OU 220V +- 5%, MONOFÁSICA
POTÊNCIA PICO: 1500VA/900W FORMA DE ONDA: SEMI-
SENOIDAL MICROPROCESSADO CONECTOR DE BATERIA
EXTERNO BATERIAS INTERNAS, SELADAS PORTA
COMUNICAÇÃO USB COM SOFTWARE DE
GERENCIAMENTO TEMPO DE COMUTAÇÃO INVERSOR
MENOR OU IGUAL À 2MS 6 TOMADAS DE SAÍDA PADRÃO
NBR 14136 TOMADA DE ENTRADA NO PADRÃO NBR 14136
FUSÍVEL RESERVA OU DISJUNTOR REINIALIZÁVEL LED OU
PAINEL DE SINALIZAÇÃO DE ESTADO DE OPERAÇÃO
FUNÇÃO TRUE RMS DC START TESTE AUTOMÁTICO DA
BATERIA AUTOTESTE GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE
FABRICAÇÃO: 1 ANO GARANTIA DE FORNECIMENTO DE
PEÇAS PARA REPAROS E/OU SUPRIMENTOS, ORIGINAIS
COM ENTREGA EM ATÉ 30 DIAS: 5 ANOS PRESENÇA DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA PELO FABRICANTE
EM ARAGUAÍNA-TO E PALMAS-TO. MODELOS DE
REFERÊNCIA: SMS NET 4+ EXPERT 1500VA, NHS NOBREAK
COMPACT PLUS III EXT 1500VA C. ENGATE, SMART-UPS C
DA APC 1500VA 230V (BRASIL)

Unidade64645 R$974,46195 R$190.019,70

25

LUPA ELETRÔNICA DIGITAL PORTÁTIL PARA BAIXA VISÃO,
TELA DE LCD 3,5", RESOLUÇÃO DA TELA QVGA 320 X 240,
ZOOM DE 2 X ATÉ 16 X OU 2 X ATÉ 32 X ESCALONÁVEL EM
8 MODOS, ALTO CONTRASTE FUNDO PRETO COM
CARACTERES AZUIS, MODO DE CONGELAMENTO DE
IMAGEM, EXIBIÇÃO PARA TEXTO, E CORES DE FUNDO
PRETO NO BRANCO OU BRANCO NO PRETO, BATERIA
RECARREGÁVEL DE ATÉ 3 HORAS, FUNÇÃO AUTO SHUT-
OFF (AUMENTO DA DURAÇÃO DA BATERIA), CARREGADOR
PADRÃO USB (ACOMPANHA
PRODUTO), ENTRADA 110V OU 240V SAÍDA 5V,
PODE SER CARREGADO EM QUALQUER SAÍDA USB
(NOTEBOOK OU PC), BATERIA RECARREGÁVEL,
CARREGADO USB, TAMANHO 11 X 7,3 X 1,5 CM

Unidade150789R$1.555,5010 R$15.555,00

26 Idem ao Item 1 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %   R$1.262,26 18 R$22.720,68
27 Idem ao Item 7 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %   R$807,67 41 R$33.114,47
28 Idem ao Item 15 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %   R$4.782,13 16 R$76.514,08
29 Idem ao Item 17 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %   R$1.156,67 11 R$12.723,37
30 Idem ao Item 19 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %   R$393,65 27 R$10.628,55
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31 Idem ao Item 20 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %   R$483,18 31 R$14.978,58
32 Idem ao Item 24 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %   R$974,46 19 R$18.514,74
 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º
do Decreto n. 8.538, de 2015.
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura da ata de
registro de preço, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93
1.6. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)
participante(s)
1.7. condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e
entidades participantes, estabelecidas neste instrumento:

ItemAraguatins Araguaina
Colinas
do
Tocantins

Dianópolis Gurupi Palmas
Paraiso
do
Tocantins

Pedro
Afonso

Lagoa da
Confusão

Formoso
do
Araguaia

Porto
Nacional

QTD
TOTAL

1 10  30 35 5 40 4 20 20 10 10 184
2 10  10 30 5 40 5 20 10 20 10 160
3  1 1 1 1   1 2 1 1 9
4 2  2 2   4 2 1 1 2 16
5   2 2 3  4 2 1 1 2 17
6 2 2 2 2 3 2 4 3 1 2 2 25
7 60  20 45 20 100 10 50 20 40 50 415
8 40 25 30 40 20 20  20 50 10 40 295
9 5 5 10 10  5 1 5 5 5 10 61
10 10 2 2 10  10 2 5 5  20 66
11 4 4 2 2 2 6 1 2 2 2 2 29
12 5  4 2 5 5   2 2 10 35
13   10 10 5 5  10 2 10 10 62
14   10 10 5 10 2 2 20 10 10 79
15 30 20 30 20 10 30 10 5 10 10 10 185
16 10  10 20  30 10 5 10 5 10 110
17 20   15  30 10 10 10  20 115
18 30 90  40   30  10 10  210
19  90 10 30  100 20  10 10  270
20 50 60 30 20  50 10 10 20 10 50 310
21 50 2 2 20  50 10 4 2 5 20 165
22 50   30  8 10 5 2 5 20 130
23  40 50 20   40 20 2 4 20 196
24  45 20 30  30 20 50    195
25           10 10

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins - IFTO,  buscando dar
cumprimento às ações propostas para o alcance dos objetivos estratégicos do Plano de
Desenvolvimento Institucional 2020/2024,  e mais especificamento, quanto a melhorias
de infraestrutura física dos Campi e investimentos em tecnologias (Objetivo estratégico 07 - PDI),
em conformidade também com os objetivos OE.04 e OE.09 do PDTI 2020/2024: Expandir e
atualizar a infraestrutura tecnológica e Aprimorar a satisfação dos usuários com os
serviços essenciais de TI - respectivamente, tem-se a necessidade de realização de processos de
compras de materiais e equipamentos tecnológicos para implantação de laboratórios, salas de
recursos e outros ambientes necessários à realização de atividades nas diversas Unidades, visando
uma melhor qualidade dos cursos, melhores condição de trabalho para os servidores e
consequentemente, o alcance de melhores indicadores de satisfação dos usuários com serviços
ofertados pela Instituição.
2.2.   Ressalta-se ainda que à aquisição dos equipamentos e materiais em situação, constantes do
pedido, importa em ganhos significativos para a Instituição e visa melhorarias no desenvolvimento de
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atividades do macroprocesso finalístico (Ensino, Pesquisa e extensão) do IFTO, o qual passará a
contar com mais ambientes de aprendizagens, com equipamentos atualizados, com novos recursos e
em maior número disponíveis aos usuários.  Dito isto, justifica-se a presente requisição.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
4.1. Avaliação da IN MPOG 01/2010: Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional e dá outras providências.
4.2. Os materiais (embalagens e conteúdo) têm que ser de primeiro uso.
4.3. Bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com
o menor volume possível:
4.4. Informa-se que o objeto - naturalmente - atende a esta exigência.
4.5. O LFDA-PA especifica diversos tipos de embalagens conforme o melhor aproveitamento do
conteúdo. Ocorre especificação de embalagens menores, devido a degradação inerente do
conteúdo. O LFDAPA solicita embalagens maiores,visando a economicidade, quando a
estabilidade do material assim o permite.
4.6. Que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e
o armazenamento:
4.7. Tratam-se de itens descartáveis - caixas, formas, isopores, das embalagens de transporte.
4.8. Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, da CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO, ed.
2016:
4.8.1. O Licitante deve atender, no que couber.
4.9. A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 4 DE JUNHO DE 2014: Dispõe sobre regras
para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservação de
Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações públicas federais novas ou que recebam
retrofit:
4.9.1. Nas aquisições ou locações de máquinas e aparelhos consumidores de energia, que
estejam regulamentados no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), conforme
publicação no sítio eletrônico www.inmetro.gov.br/consumidor/tabelas.asp, deverá ser exigido, nos
instrumentos convocatórios, que os modelos dos bens fornecidos estejam classificados com classe
de eficiência "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) vigente no período da
aquisição.
4.9.1.1. Quando não existir, no período de aquisição, um mínimo de três fornecedores com
modelos etiquetados com a ENCE classe "A" para a sua categoria, devem ser admitidos produtos
etiquetados com as ENCEs nas duas classes mais eficientes que possuam um mínimo de três
fornecedores com modelos etiquetados, admitida a complementação de números de fornecedores
de uma classe com a de outra.

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
5.1. Os bens que constituem o objeto deste Termo de referência enquadram-se no conceito
comum, nos termos da Lei 10.520/02, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o
conjunto da solução escolhida, constatando-se, ainda, que a solução é fornecida por mais de uma
empresa no mercado.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho, em
remessa (única ou parcelada), nos seguintes endereços:

ÓRGÃO UASG CNPJ Nº NOME DA UASG ENDEREÇO:

158131 10.742.006/0001-
98

REITORIA – PALMAS/TO

ÓRGÃO GERENCIADOR

Av. Teotônio Segurado, Lote 08,
Conjunto 01, Quadra 202, ACSU-
SE20, Plano Diretor Sul, Palmas-TO
- CEP: 77.020-450. TEL: (63)-3229-
2200/2257

158511 10.742.006/0006-
00 CAMPUS ARAGUAÍNA/TO

Rua Paraguai, nº 01, Quadra 56,
CEP Nº 77.827-050, Setor Simba,
Araguaína-TO. TEL: (63)3414-0446. 
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158337 10.742.006/0002-
79 CAMPUS ARAGUATINS/TO

Povoado Santa Tereza Km 05, Zona
Rural, CEP nº 77.950-000. TEL: (63)-
3474-4800/4806

158336 10.742.006/0003-
50 CAMPUS PALMAS/TO

AE 310 Sul, Avenida NS 10, esquina
com Avenida  LO 05, S/N, Final da
Rua 02, Plano Diretor Sul, CEP
77.021-090, Palmas - TO

158489 10.742.006/0004-
30

CAMPUS PARAÍSO DO
TOCANTINS

Dt Agroindustrial, Br 153,Km 480,
s/nº, Vila Santana, CEP Nº 77.600-
000, CXPST 151, Paraíso do
Tocantins. TEL (63) 3361-0310/0300

158557 10.742.006/0007-
83

CAMPUS PORTO
NACIONAL/TO

Avenida Tocantinia, SN, Jardim
América, Porto Nacional CEP Nº
77.500-000,  CXPST 34 , Porto
Nacional-TO. TEL Nº 3363-
9700/9704

158556 10.742.006/0005-
11 CAMPUS GURUPI/TO

Alameda Madri Esquina com a Rua
Saragoça, nº 545, Jardim Sevilha,
CEP Nº 77.410-470. TEL Nº (63)
3311-5400/5410

158628

 
10.742.006/0008-
48 DIANÓPOLIS/TO

Rodovia TO 040, KM 349, LOTE 01,
Loteamento Rio Palmeira,
Dianópolis – TO.  (fone: 63 - 9992-
5276)

158633 10.724.006/0009-
45 COLINAS DO TOCANTINS

Avenida Tiradentes, nº 373
(Fundação Maçônica) Setor
Campinas, Colinas do Tocantins/TO
– CEP nº: 77.760-000

158131 10.742.006/0001-
98

CAMPUS AVANÇADO
LAGOA DA CONFUSÃO

Rua João Maximino de Alencar, nº
728, centro, CEP 77.493-000

158131 10.742.006/0001-
98

CAMPUS AVANÇADO
FORMOSO DO
ARAGUAIA/TO

Rua do Açude, s/ n.º, próximo ao
Lago Municipal — CEP 77.470-000

158131 10.742.006/0001-
98

CAMPUS AVANÇADO
PEDRO AFONSO/TO

Avenida das mongubeiras, Setor
aeroporto, nº 410, CEP Nº 77.710-
000.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado
6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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6.6. A entrega dos materiais deverá estar acompanhada da Nota Fiscal e no recebimento dos
mesmos será observado pela CONTRATANTE se os materiais entregues estão de acordo com as
especificações constantes deste Termo de Referência, Edital e Anexos.
6.7. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o
número de inscrição do CNPJ indicado na proposta de preços e nos documentos de habilitação,
bem como, na Nota de Empenho, e deverá conter detalhamento dos materiais e os valores
destacados das retenções, se houver.
6.8. Todos os materiais deverão atender rigorosamente às especificações descritas no Termo de
Referência, Edital e Anexos. A entrega fora das especificações indicadas implicará na recusa por
parte do IFTO, que os colocará à disposição da CONTRATADA para substituição.
6.9. Os materiais entregues e recebidos ficam sujeitos à reparação ou substituição, pela
CONTRATADA, desde que comprovada a existência de defeito, cuja verificação só se tenha
tornado possível no decorrer de sua utilização.
6.10. Os materiais entregues deverão ser novos e devidamente embalados, de forma a não serem
danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se se nas
embalagens a procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem. Não serão
aceitos materiais cujo acondicionamento apresente sinais de violação.
6.11. Caso o objeto seja diferente do proposto ou apresentar defeito, será considerado não
entregue.
6.12. A reparação ou substituição do material deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da notificação da CONTRATANTE à CONTRATADA sobre a recusa dos
mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso e sujeita às penalidades
cabíveis.
6.13. Todas as despesas com a coleta e envio dos materiais recusados pela CONTRATANTE
ficará a cargo da CONTRATADA obedecendo os prazos especificados neste de Termo de
Referência, Edital e Anexos.
6.14. Os materiais serão recebidos e atestados por servidor designado pelo IFTO, para verificação
da conformidade dos mesmos com as especificações e quantidades, e será vistoriado.
6.14.1. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita
qualidade do objeto fornecido cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da
utilização do mesmo;
6.14.2. Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em
desacordo com as especificações, imperfeições e/ou vícios de fabricação;
6.14.3. Na hipótese de ocorrer à inobservância de qualquer condição determinada à
CONTRATADA ficará passível da aplicação das sanções administrativas previstas neste Termo de
Referência, no Edital e seus Anexos;
6.14.4. O IFTO se reserva o direito de suspender o pagamento se, no ato da atestação, o objeto
fornecido não estiver em perfeita condição ou estiver em desacordo com as especificações contidas
neste Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.
6.15. Requisitos de Garantia e Manutenção:
6.15.1. Os serviços de manutenção poderão ser prestados pela CONTRATADA ou por
representante indicada pela CONTRATADA ou pelo fabricante da solução, sem prejuízo a
responsabilidade integral da CONTRATADA;
6.15.2. A manutenção técnica do tipo “corretiva” será realizada sempre que solicitada pelo
CONTRATANTE por meio da abertura de chamado técnico diretamente à empresa
CONTRATADA (ou a outra informada pela CONTRATADA) via telefone (com número do tipo
“0800” caso a Central de Atendimento esteja fora do Estado do Tocantins) ou Internet ou e-mail ou
outra forma de contato;
6.15.3. A CONTRATADA deve disponibilizar a central atendimento 8 (oito) horas por dia, 5
(cinco) dias da semana (de segunda a sexta-feira, exceto feriados) e equipe com conhecimentos
sólidos no funcionamento e operação da solução de gestão;
6.15.4. A reparação ou substituição do material por equipamento (novo e sem uso) que apresentar
defeitos, falhas ou incapacidade plena de funcionamento seja por falha de hardware, software ou
outros deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da notificação da
CONTRATANTE à CONTRATADA. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em
atraso e sujeita às penalidades cabíveis;
6.15.5. Os objetos que apresentarem defeitos deverão ser retirados pela CONTRATADA após
sua notificação pela CONTRATANTE, nos locais especificados no item 6.1 do presente Termo ​,
em dias e horários de expediente previamente acordado com o setor/servidor responsável da
Unidade demandante.
6.15.6. A CONTRATADA fornecerá pacotes de atualização e correção dos equipamentos
mediante falhas comprovadas de segurança em software, firmware ou drivers dos aparelhos que
integrem o objeto do contrato quando couber.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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7.1. São obrigações da Contratante:
7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A Contratada deve Assumir inteira e total responsabilidade por todos os riscos e os 
custos/despesas referentes aos produtos fornecidos, incluindo todo e qualquer tributo, bem como
por todas as eventuais obrigações/encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social,
acidentária, securitária e demais despesas e obrigações que direta ou indiretamente decorram da
execução do objeto do Termo de Referência, Edital e Anexos, e ainda:
8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
8.1.2. entregar materiais que estejam dentro das normas de qualidade exigidas no mercado,
comprovando os verificações dos mesmos através de documento ou selo de qualidade, nos
produtos (quando houver), emitida por entidade competente;
8.1.3. fornecer garantia, conforme especificação do item, a fim de reparar, corrigir, remover ou
substituir, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos entregues em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
8.1.3.1. entregar o objeto acompanhado de seus manuais e da relação da rede de assistência
técnica autorizada.
8.1.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
8.1.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
8.1.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
8.1.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.8. Indicar um funcionário para a função de Supervisor do CONTRATO (PREPOSTO),
sendo este o interlocutor da CONTRATADA junto ao IFTO para os assuntos relativos ao
cumprimento das cláusulas contratuais;
8.1.9. não transferir a outrem, a qualquer título, no todo ou em parte, a execução do objeto da
presente Licitação, com exceção das obrigações acessórias (ex. transporte e entrega).
8.1.10. pagar os salários e demais verbas que venham a decorrer do cumprimento do objeto do
Termo de Referência, Edital e seus Anexos;
8.1.11. Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao
Patrimônio da Contratante ou a terceiros, seja por ação ou omissão.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
9.1.1. Para a garantia ou manutenção do objeto que a critério da CONTRATADA seja
necessário ser prestado pelo FABRICANTE da solução, poderá ocorrer a subcontratação, pois, se
entende que o FABRICANTE é parte fundamental à garantia de funcionamento da solução, onde
neste caso, poderá a CONTRATADA utilizar de todo e qualquer serviço do FABRICANTE ao fiel
cumprimento das obrigações contratuais, desde que não acarrete ônus a CONTRATANTE.
9.1.2. A responsabilidade integral pela perfeita execução contratual, incluindo a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE
pelo cumprimento das obrigações contratuais do objeto cabe a CONTRATADA.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67 Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.
11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993.
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
12.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º
8.666, de 1993.
12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n.º 8.666, de 1993.
12.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de
abril de 2018.
12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
12.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
12.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
12.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, de
26 de abril de 2018.
12.11.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
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12.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.
12.13.1.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
12.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.14.1.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:
15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
15.1.5. cometer fraude fiscal;
15.1.6. não mantiver a proposta.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
15.2.2. multa moratória de 0,1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
15.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
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aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste
Termo de Referência.
15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as demais multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.
15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
15.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
15.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente
15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
15.9.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
15.10.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
15.11.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
15.12.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
16.1. O valor máximo aceitável para a contratação, está descrito no item 1.1 deste termo de
referência.
 

Porto Nacional, 12 de setembro de 2021.

 

Elaborado por:

 
Renan Souza Albuquerque

Integrante Técnico
 
 

Valdeir Mezencio de Avelar
Integrante Requisitante
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Januario Neto Pereira Sarmento
Integrante Requisitante

 
José Ferreira Lima

Integrante Administrativo

 
Motivação: O presente termo está em conformidade com a Lei 10.520, de 17 de julho de 2002,
 bem como com o inciso II do artigo 9º do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, cuja
finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias e suficientes de
caracterização para aquisição de materiais e equipamentos de TI, para instalação do laboratório de
logistica e sala de recursos do Campus Porto Nacional e atender demandas das demais Unidades
do IFTO, conforme as especificações e condições constantes deste instrumento e seus anexos,
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto, seus custos e todos os
critérios para participação de forma clara e concisa.
Aprovado por:
 

Edílson Leite de Sousa
Diretor-geral

 

Documento assinado eletronicamente por Renan Souza
Albuquerque, Servidor, em 23/10/2021, às 19:54, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jose Ferreira Lima,
Coordenador, em 25/10/2021, às 11:33, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Valdeir Mezencio de
Avelar, Servidor, em 25/10/2021, às 11:33, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edilson Leite de Sousa,
Diretor-Geral, em 25/10/2021, às 11:52, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JANUARIO NETO
PEREIRA SARMENTO, Servidor, em 25/10/2021, às 11:59,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1431031 e o código CRC 16D707F4.

 

Referência: Processo nº
23337.015832/2021-67 SEI nº 1431031
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
REITORIA

 
PREGÃO SRP Nº 26/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23337.015832/2021-67)

 
ANEXO II

 
MINUTA  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº XX/XXXX

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ ,
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de
Pregão nº 26/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X Especificação
Marca
(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no
edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia ou
validade

        

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. Quantitativo total dos itens:

Requisitante: Instituto Federal do Tocantins
Item Especificação do Material / Serviço Unidade QTD

1

ESTANTE METÁLICA, MATERIAL AÇO, ALTURA:1,98 M,
LARGURA:0,92 M, PROFUNDIDADE:0,40 M, TIPO
PRATELEIRAS:REGULÁVEIS, QUANTIDADE PRATELEIRAS:6
UN DE NO MÍNIMO NA CHAPA 22 E COLUNAS MÍNIMO NA
CHAPA 16, ACABAMENTO SUPERFICIAL:PINTURA
ELETROSTÁTICA, COR:CINZA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:REFORÇO EM X PARA LATERAIS E FUNDO;
CAPACIDADE DE PESO: MÍNIMO DE 25 KG POR PRATELEIRA.

Unidade 184

2
ESTANTES DE AÇO ORGANIZADORA MINI FLEX. 3
BANDEJAS REGULÁVEIS – CINZA. DIMENSÕES (AXLXP)
97,5X92X30CM. CAPACIDADE DA BANDEJA: 25KG. MODELO
MINI FLEX

Unidade 160

3

EMPILHADEIRA DUPLA MANUAL . RODAS DIANTEIRA DE
150MM X 40MM. RODAS TRASEIRAS DE 83MM X 60MM.
ELEVAÇÃO DE 1600MM. ALTURA TOTAL DE 2080MM.
ALTURA MÍNIMA DE 90 MM. COMPRIMENTO DE 1705MM.
COMPRIMENTO DO GARFO DE 1150MM. LARGURA DOS
GARFOS DE 550MM. ALTURA DO SOLO X BASE DE 25MM.
RAIO DE GIRO DE 1380MM. LARGURA MÍNIMA DO CORREDOR
DE 1905MM.

Unidade 9

4

IMPRESSORA TÉRMICA (Impressão de Etiquetas),
RESOLUÇÃO DE 203 DPI, VELOCIDADE MÁXIMA DE
IMPRESSÃO DE 76 MM/S, 8 MB DE MEMÓRIA RAM, 4 MB DE
MEMÓRIA FLASH, INTERFACES SERIAL, USB E PARALELA,
BIVOLT, EMULAÇÃO PPLA, COR CINZA. REFERÊNCIA: TSC
TTP-244CE, ARGOX OS-214 PLUS OU SIMILAR.

Unidade 16

5

IMPRESSORA TÉRMICA. MINI IMPRESSORA PARA
IMPRESSÃO DE RECIBOS. VELOCIDADE DE 180 MM/S A
300MM/S. DENSIDADE DE IMPRESSÃO: 203 DPI. LARGURA
DO PAPEL ATÉ 82,5MM, DIÂMETRO DO PAPEL ATÉ 102MM.
TENSÃO DA REDE: 90 A 240 VAC. INTERFACE DE
COMUNICAÇÃO: USB 2.0 OU SUPERIOR; CONECTOR DE

Unidade 17
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REDE (RJ45). REFERÊNCIA: TIPO DARUMA DR800 OU
EQUIVALENTE DE MESMA TECNOLOGIA OU SUPERIOR.

6

LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS WIRELESS
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: LEITOR DE CÓDIGO DE
BARRAS SEM FIO COM TECNOLOGIA WIRELESS
BLUETOOTH CLASSE II, ABRANGÊNCIA DE 100 METROS,
CAPACIDADE DE OPERAÇÃO SIMULTÂNEA MÍNIMA DE 5
LEITORES, TECNOLOGIA DE LEITURA LASER, VELOCIDADE
MÍNIMA DE 100 SCANS POR SEGUNDO, INTERFACE USB,
DISTÂNCIA TÍPICA DE TRABALHO NA FAIXA MÍNIMA DE 0,5 A
30 CM, RESOLUÇÃO MÍNIMA 3 MILS, ARMAZENAMENTO
OFFLINE DE PELO MENOS 200 CÓDIGOS, FONTE DE LUZ
LED 625 NM, CAPACIDADE DE LEITURA DE CÓDIGOS:
UPC/EAN, CÓDIGO 39, CÓDIGO 39 ASCII COMPLETO, CÓDIGO
39 TRIOPTIC, CÓDIGO 93, CODABAR, INTERCALADO 2 DE 5,
CÓDIGO 128, EAN-128,DISCRETO 2 DE 5, MSI PLESSEY,
CODE 11, IATA, RSS, COR PREFERENCIALMENTE PRETA

Unidade 25

7

NOBREAK BIVOLT, VOLTAGEM 110-260 V AUTOMÁTICO,
POTÊNCIA DE 1200 VA, ESTABILIZADOR INTERNO COM 4
ESTÁGIOS DE REGULAÇÃO, CONTENDO NO MÍNIMO 6
TOMADAS PADRÃO NBR 14136, 2 BATERIAS INTERNAS DE
12 VDC / 5 AH. RECARGA AUTOMÁTICA DA BATERIA MESMO
COM O NOBREAK DESLIGADO, POSSUI PORTA FUSÍVEL
EXTERNO COM UNIDADE DE RESERVA. PROTEGE AS
CARGAS LIGADAS CONTRA SURTOS, PICOS, SUBTENSÃO E
SOBRETENSÃO, SOBRECARGA, SOBRECORRENTE,
CONTRA SURTO E OUTRAS ANOMALIAS ELÉTRICAS.
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. MODELO
REFERENCIA:Ragtech, SIMILAR OU SUPERIOR

Unidade 415

8
PALLETS DE PLÁSTICO VAZADO 15CM ALTURA. MATERIAL
PEAD (POLIETILENO) OU POLIPROPILENO. MEDIDAS: 1000
MM X 1200 MM X 150 MM

Unidade 295

9

CADEIRA FIXA PARA OBESO, COM ESTOFAMENTO DO
ASSENTO E ENCOSTO COM ESPUMA FLEXÍVEL DE
POLIURETANO MOLDADA (INJETADA) DE ALTA
DENSIDADE, ALTA RESILIÊNCIA E ISENTA DE CFC,
ESTRUTURA METÁLICA, BRAÇOS E BASE EM TUBOS DE
AÇO REFORÇADO COM ACABAMENTO EM PINTURA
ELETROSTÁTICA PRETA, BASE COM ESTRUTURA CONTÍNUA
EM AÇO COM PINTURA ELETROSTÁTICA DE ALTA
RESISTÊNCIA, SUPORTE ATÉ 200 KG, COM COMPONENTES
DE ALTA RESISTÊNCIA. MARCA/MODELO REFERÊNCIA:
FERMAQ
- CADEIRA TRAPEZIO PARA OBESO

Unidade 61

10

MESA ADAPTADA PARA CADEIRANTE, INDICADA PARA
SALAS DE
AULA, TAMPO COM RECORTE ANATÔMICO EM
MULTILAMINADO E ACABAMENTO EM
LAMINADO DE ALTA PRESSÃO.
ESTRUTURA METÁLICA EM TUBO DE AÇO,
DOBRÁVEL E AJUSTÁVEL.
MEDIDAS: TAMPO: 800 MM X 610 MM –
FÓRMICA CREME, COM GRADE LATERAL.
ALTURA DA MESA REGULÁVEL NOS 4 PONTOS DA BASE:
DE 60CM A 85CM. O TAMPO PODE SER RECLINADO EM DOIS
PONTOS DA BASE EM NO MÁXIMO 10CM

Unidade 66

11

KIT DE ILUMINAÇÃO PARA ESTÚDIO DE FOTO E VÍDEO
COMPOSTO POR 2 TRIPÉS DE 2 METROS DE ALTURA, 2
SOFTBOXES DE 50CM X 70CM COM ENCAIXE PARA 4
LÂMPADAS COM SOQUETE E27, 2 DIFUSORES, 8
LÂMPADAS DE 135W (5500K) E BOLSA PARA TRANSPORTE.

Unidade 29

12

SOROBAN (ÁBACO JAPONÊS) COM AS DIMENSÕES
APROXIMADAS: 24,5 X 8,5 X 1,5 CM, PESO 0,15KG, COM
BASE ANTIDERRAPANTE. 21 EIXOS VERTICAIS DE AÇO
INOXIDÁVEL QUE PERFAZEM 7CLASSES. TODOS OS EIXOS
SÃO MARCADOS EM RELEVO NA DIVISÓRIA DOS
SEGMENTOS SUPERIOR E INFERIOR, NAS CASAS DA
UNIDADE DA UNIDADE, DEZENA E CENTENA E DE FORMA
DIFERENCIADA NAS CLASSES. POSSUI CONTAS BRANCAS
E FUNDO PRETO PARA MELHOR CONTRASTE. É REVESTIDO
INTERNAMENTE DE MATERIAL SINTÉTICO. RESISTENTE AO
CALOR, PARA CONTENÇÃO DA MOVIMENTAÇÃO
ESPONTÂNEA DAS CONTAS.

Unidade 35

PLANO INCLINADO: AS DIMENSÕES DO PLANO DE LEITURA
BC SÃO DE 45CM DE COMPRIMENTO, 27,5 CM DE LARGURA
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13 E 4 CM DE ALTURA QUANDO FECHADO. O PESO
APROXIMADO DO PLANO É DE 1,7KG. DIMENSÕES (LXAXC):
33CM X 7CM X 47CM

Unidade 62

14

REGLETES (PRANCHA DE MADEIRA E GRADE DE METAL):
COMPOSTA POR UMA PRANCHETA DE MDF (MESA) COM UM
FIXADOR DE PAPEL E ENCAIXE-GUIA PARA REGLETE NAS
LATERAIS, E UMA REGLETE DE PLÁSTICO COMPOSTA DE 4
LINHAS E 28 CELAS BRAILLE QUE CONTA COM PINOS NA
PARTE INFERIOR PARA QUE ELA SEJA ENCAIXADA A
PRANCHETA

Unidade 79

15

PROJETOR MULTIMÍDIA 3LCD DE 3 CHIPS DE 3600 LUMENS
COM REDE SEM FIO (WIRELESS), COM SUPORTE A
RESOLUÇÕES 1280×800 WXGA, FORMATO 16:10, PADRÕES
DE VÍDEO: NTSC, PAL, PAL-M, PROJEÇÃO EM DISTÂNCIAS
ENTRE: 0,91 - 10,89 METROS, CAPACIDADE DE PROJEÇÃO
COM TAMANHO DE 100’’ A UMA DISTÂNCIA DE 2,8 METROS,
CONTRASTE DE PELO MENOS 15.000:1, ENTRADA HDMI
(CONECTOR TIPO A), VGA (CONECTOR DE 15 PINOS D-
SUB15), ENTRADA USB (TIPO A E TIPO B) COM FUNÇÃO DE
CORREÇÃO TRAPEZÓIDE VERTICAL E HORIZONTAL DIGITAL,
FUNÇÃO DE ROTAÇÃO DA PROJEÇÃO EM 180°, DEVE
POSSIBILITAR FIXAÇÃO NO TETO, DEVE POSSUIR
MECANISMO PRÓPRIO PARA AJUSTE DE ALTURA COM
REGULAGEM DE DIFERENTES NÍVEIS, COM CONTROLE
REMOTO, ALTO FALANTE EMBUTIDO, DEVE POSSUIR
LÂMPADA SUBSTITUÍVEL COM VIDA ÚTIL DE PELO MENOS
6.000 HORAS (MODO NORMAL), FONTE DE ALIMENTAÇÃO
BIVOLT (100-240V / 50~60HZ.) COM CABO DE ALIMENTAÇÃO,
DEVE ESTAR DE ACORDO COM NORMAS ROHS. BOLSA
PARA TRANSPORTE. COM GARANTIA DE 3 ANOS.
MODELO DE REFERÊNCIA: PROJETOR MULTIMÍDIA
POWERLITE W42+ EPSON

Unidade 185

16

SUPORTE PROJETOR DE TETO/SUPORTE UNIVERSAL
FIXAÇÃO PROJETOR, MATERIAL FERRO OU AÇO CARBONO,
FORMATO DISCO E TUBO, COMPRIMENTO 30 CM, LARGURA
38 CM, TIPO HASTES AJUSTÁVEIS, TRATAMENTO
SUPERFICIAL ANTICORROSIVO, ACABAMENTO SUPERFICIAL
PINTURA ELETROSTÁTICA TEXTURIZADA, COR BRANCA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SUPORTE FIXO, EXTENSOR
PARA AJUSTE DE ALTURA, SIS T, APLICAÇÃO FIXAÇÃO
PROJETOR MULTIMÍDIA. GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO.

Unidade 110

17

CONVERSOR DE MÍDIA MONOMODO WDM 10/100/1000.
CONVERSOR DE MÍDIA QUE POSSUA UMA PORTA RX E TX,
CAPAZ DE ENVIAR E RECEBER DADOS OCUPANDO
APENAS UMA VIA DE FIBRA ÓPTICA. REFERÊNCIA TP LINK
MC111CS E TP LINK MC112CS. PADRÕES E PROTOCOLOS
IEEE 802.3, IEEE 802.3U, IEEE 802.3X FUNÇÃO BÁSICA
ADOTA TECNOLOGIA WDM MODO DE TRANSFERÊNCIA
HALF / FULL-DUPLEX PARA PORTA FX CONTROLE DE
FLUXO FULL DUPLEX (IEEE 802.3X) CONTROLE DE FLUXO
HALF DUPLEX (BACKPRESSURE) REPASSE DA FALHA DE
LINK E FALHA DE EXTREMIDADE MINIMIZAM A PERDA
CAUSADA POR FALHA NO LINK ESTENDE A DISTÂNCIA DA
FIBRA EM ATÉ 20KM PORTAS 1 PORTA SC/UPC 100M 1
PORTA RJ45 100M (AUTO MDI/MDIX) COMPRIMENTO DE
ONDA 1550NM TX/1310NM RX WDM TX 1550NM WDM RX
1310NM REDE DE MÍDIA 10BASE-T UTP CABO CATEGORIA 3,
4, 5 (MÁXIMO 100M) EIA/TIA-568 100OMEGA. STP (MÁXIMO
100M) REDE DE MÍDIA 100BASE-T UTP CABO CATEGORIA 5,
5E (MÁXIMO 100M) EIA/TIA-568 100OMEGA. STP (MÁXIMO
100M) REDE DE MÍDIA 100BASE-FX FIBRA DE MODO ÚNICO
INDICADORES LED LIGADO, FDX/COL, LINK/ATIVO, SPD
DIMENSÕES (LXCXA) 3.72.91.1 POL. (94.573.027.0 MM)
FONTE DE ALIMENTAÇÃO ADAPTADOR DE ALIMENTAÇÃO
EXTERNA MAX POWER CONSUMPTION 2.49W. MODELO DE
REFERÊNCIA: INTELBRAS

Unidade 115

18

MEMÓRIA DDR4 8GB FREQUÊNCIA 2400MHZ, ATENDENDO
AS ESPECIFICAÇÕES DO PADRAO JEDEC COM LATÊNCIAS
CL15, 288 PINOS, TENSÃO DE 1,2V DEVE POSSUIR
DISSIPADOR DE CALOR, E SUPORTAR A TECNOLOGIA INTEL
XMP, PLUG & PLAY, GARANTIA VITALÍCIA. MODELO DE
REFERÊNCIA: KINGSTON HYPERX HX424C15FB3/8

Unidade 210

19

DISCO DE ESTADO SÓLIDO M.2 NVME, INTERFACE PCIE
GEN3, COM FATOR DE FORMA FISÍCA NO PADRÃO 2280
COM CAPACIDADE DE 256 GB, TIPO DE MEMÓRIA UTILIZA 3D
NAND FLASH TLC, TAXAS DE LEITURA 3500 MB/S E
GRAVAÇÃO 3000 MB/S, MTBF MÁXIMO 2.000.000 HORAS

Unidade 270
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COM GARANTIA DE 5 ANOS. MODELO DE REFERÊNCIA
ADATA ASX8100NP-256GT-C

20
CÂMERA VIDEOCONFERÊNCIA\, RESOLUÇÃO:1080 X 1920\,
TIPO LENTE:FOCO AUTOMÁTICO X\, VELOCIDADE
TRANSMISSÃO VÍDEO:60 FPS\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:WEBCAM USB COM MICROFONE EMBUTIDO

Unidade 310

21

MICROFONE\, TIPO:DE LAPELA\, ALIMENTAÇÃO:BATERIA /
PILHA\, RESPOSTA FREQÜÊNCIA:60HZ A 2000 HZ\, TIPO
RECEPTOR:ANTENA DE DIVERSIDADE INTERNA\,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ENTRADA PARA VIDEO\,
MÁXIMO SPL 121 DB(MÁXIMO NÍVEL\, IMPEDÂNCIA:1 KHZ\,
ALCANCE:75 M\, IMPEDÂNCIA SAÍDA:44DB V PA (3\,MV)
OHM\, APLICAÇÃO:AUDITÓRIO\, PADRÃO:CARDIÓIDE\,
ACESSÓRIOS:CABO 122M\, RECEPTOR WIRELESS PG4
TRANSMISSOR DE CO\, RELAÇÃO SINAL / RUIDO:1KHZ A
1PA\, 7 DB

Unidade 165

22
CAIXA SOM\, POTÊNCIA:POR CANAL 3 W\,
VOLTAGEM:110/220 V\, APLICAÇÃO:COMPUTADOR\,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SOM ESTÉREO COM
CONTROLE DE VOLUME 2021

Unidade 130

23

CORDÃO ÓPTICO PATCH CORD LC/UPC X SC/APC
ESPECIFICAÇÃO: ESPESSURA: 2 MM COMPRIMENTO DO
CABO: 2.5 METROS CONECTOR LADO A : LC/UPC
CONECTOR LADO B : SC/APC PERDA NA INSERÇÃO: ≤0.3DB
PERDA NO RETORNO: ≥45DB REPETITIVIDADE: ≤0.2DB
INSTABILIDADE: ≤0.2DB TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: -
20°C À +70°C TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO: -40°C À
+80°C

Unidade 196

24

NOBREAK 1500VA/900W ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
ENTRADA AC: 220V, RANGE 180~245V, 60HZ +-5%,
MONOFÁSICA SAÍDA AC: 110 OU 220V +- 5%, MONOFÁSICA
POTÊNCIA PICO: 1500VA/900W FORMA DE ONDA: SEMI-
SENOIDAL MICROPROCESSADO CONECTOR DE BATERIA
EXTERNO BATERIAS INTERNAS, SELADAS PORTA
COMUNICAÇÃO USB COM SOFTWARE DE GERENCIAMENTO
TEMPO DE COMUTAÇÃO INVERSOR MENOR OU IGUAL À
2MS 6 TOMADAS DE SAÍDA PADRÃO NBR 14136 TOMADA DE
ENTRADA NO PADRÃO NBR 14136 FUSÍVEL RESERVA OU
DISJUNTOR REINIALIZÁVEL LED OU PAINEL DE SINALIZAÇÃO
DE ESTADO DE OPERAÇÃO FUNÇÃO TRUE RMS DC START
TESTE AUTOMÁTICO DA BATERIA AUTOTESTE GARANTIA
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO: 1 ANO GARANTIA DE
FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA REPAROS E/OU
SUPRIMENTOS, ORIGINAIS COM ENTREGA EM ATÉ 30 DIAS: 5
ANOS PRESENÇA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA
PELO FABRICANTE EM ARAGUAÍNA-TO E PALMAS-TO.
MODELOS DE REFERÊNCIA: SMS NET 4+ EXPERT 1500VA,
NHS NOBREAK COMPACT PLUS III EXT 1500VA C. ENGATE,
SMART-UPS C DA APC 1500VA 230V (BRASIL)

Unidade 195

25

LUPA ELETRÔNICA DIGITAL PORTÁTIL PARA BAIXA VISÃO,
TELA DE LCD 3,5", RESOLUÇÃO DA TELA QVGA 320 X 240,
ZOOM DE 2 X ATÉ 16 X OU 2 X ATÉ 32 X ESCALONÁVEL EM 8
MODOS, ALTO CONTRASTE FUNDO PRETO COM
CARACTERES AZUIS, MODO DE CONGELAMENTO DE
IMAGEM, EXIBIÇÃO PARA TEXTO, E CORES DE FUNDO
PRETO NO BRANCO OU BRANCO NO PRETO, BATERIA
RECARREGÁVEL DE ATÉ 3 HORAS, FUNÇÃO AUTO SHUT-
OFF (AUMENTO DA DURAÇÃO DA BATERIA), CARREGADOR
PADRÃO USB (ACOMPANHA
PRODUTO), ENTRADA 110V OU 240V SAÍDA 5V,
PODE SER CARREGADO EM QUALQUER SAÍDA USB
(NOTEBOOK OU PC), BATERIA RECARREGÁVEL,
CARREGADO USB, TAMANHO 11 X 7,3 X 1,5 CM

Unidade 10

26 Idem ao Item 1 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %  18

27 Idem ao Item 7 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %  41

28 Idem ao Item 15 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %  16

29 Idem ao Item 17 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %  11

30 Idem ao Item 19 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %  27
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31 Idem ao Item 20 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %  31

32 Idem ao Item 24 – Cota reservada para ME/EPP em 10 %  19

 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: A listagem do cadastro
de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

Item Araguatins Araguaina Colinas do
Tocantins Dianópolis Gurupi Palmas Paraiso do

Tocantins Pedro AfonsoLagoa da
Confusão

Formoso
do
Araguaia

Porto
Nacional QTD TOTAL

1 10  30 35 5 40 4 20 20 10 10 184
2 10  10 30 5 40 5 20 10 20 10 160
3  1 1 1 1   1 2 1 1 9
4 2  2 2   4 2 1 1 2 16
5   2 2 3  4 2 1 1 2 17
6 2 2 2 2 3 2 4 3 1 2 2 25
7 60  20 45 20 100 10 50 20 40 50 415
8 40 25 30 40 20 20  20 50 10 40 295
9 5 5 10 10  5 1 5 5 5 10 61
10 10 2 2 10  10 2 5 5  20 66
11 4 4 2 2 2 6 1 2 2 2 2 29
12 5  4 2 5 5   2 2 10 35
13   10 10 5 5  10 2 10 10 62
14   10 10 5 10 2 2 20 10 10 79
15 30 20 30 20 10 30 10 5 10 10 10 185
16 10  10 20  30 10 5 10 5 10 110
17 20   15  30 10 10 10  20 115
18 30 90  40   30  10 10  210
19  90 10 30  100 20  10 10  270
20 50 60 30 20  50 10 10 20 10 50 310
21 50 2 2 20  50 10 4 2 5 20 165
22 50   30  8 10 5 2 5 20 130
23  40 50 20   40 20 2 4 20 196
24  45 20 30  30 20 50    195
25           10 10

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de
2013.
5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre
o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da
utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
5.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011
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– P).
5.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.
5.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.
5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada
pelo órgão não participante.

6. VALIDADE DA ATA
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, não
podendo ser prorrogada.

7. REVISÃO E CANCELAMENTO
7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
7.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
7.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
7.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.
7.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
7.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
7.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
7.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
7.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
7.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
7.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
7.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
7.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
7.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.7.1, 7.7.2 e 7.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:
7.9.1. por razão de interesse público; ou
7.9.2. a pedido do fornecedor. 

8. DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
8.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
8.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

Anexo CA/GA/PNA/REI/IFTO 1431780         SEI 23337.015832/2021-67 / pg. 37



9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º
do Decreto nº 7892/13.
9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de
2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes.

 

Documento assinado eletronicamente por Edilson Leite de Sousa,
Diretor-Geral, em 25/10/2021, às 11:53, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1431780 e o código CRC 13A2864A.

 

 

Referência: Processo nº
23337.015832/2021-67 SEI nº 1431780
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins
Reitoria

 
 

 
ANEXO III

TERMO DE CONTRATO
COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE
COMPRA Nº X/2021, QUE FAZEM
ENTRE SI O(A)
.................................. E A
EMPRESA ..................................

 
O(A) .................................... (órgão ou entidade pública Contratante), com
sede no(a) ...................................., na cidade de ....................................
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ...................................., neste ato
representado(a) pelo(a) .......................(cargo e nome), nomeado(a) pela
Portaria nº ......, de .... de .................. de 20...., publicada no DOU de ...... de
................ de ........., inscrito(a) no CPF nº .............., portador(a) da Carteira
de Identidade nº ...................................., doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) .................................... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
n º ................................, sediado(a) na ..............................., em
........................... doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de
Identidade nº .................., expedida pela (o) ..................., e CPF nº
..................., tendo em vista o que consta no Processo nº ...................... e
em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a  aquisição de materiais e
Equipamentos de Tecnologia da Informação, áudio e vídeo,  para
o Campus Porto Nacional e demais unidades do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins , conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e
na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente
de transcrição.
1.2. Discriminação do objeto:
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ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT
UNIDADE DE

MEDIDA QUANTIDADE VALOR

1      

2      

3      

...      

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma
do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 20...., na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 
Fonte:
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI:

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes
encontram-se no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
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7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas
no Termo de Referência.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por
Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma
estabelecida no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no
Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses
previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
11.2.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
11.3.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.5.O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:
11.5.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.5.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3.Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1.É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES.
13.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.
13.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.
14.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste
instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei
nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1.É eleito o Foro da Sessão Judiciária do Tocantins para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em
ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Nacional, __ de ________ de 2021.
RESPONSÁVEL LEGAL DA CONTRATANTE

Cargo/função
 

RESPONSÁVEL LEGAL DA CONTRATADA
Cargo/função

 
TESTEMUNHAS:

 

Documento assinado eletronicamente por Edilson Leite de Sousa,
Diretor-Geral, em 25/10/2021, às 11:53, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1431851 e o código CRC 8B8AB4CE.
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Referência: Processo nº
23337.015832/2021-67 SEI nº 1431851
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins
Campus Porto Nacional

 
PREGÃO SRP Nº 26/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23337.015832/2021-67)

 
ANEXO IV

 
MODELO​ DE DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E

SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL
 

A empresa (NOME COMPLETO DA
PROPONENTE).........................................................., CNPJ nº
........................................., sediado(a)......................(ENDEREÇO
COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o compromisso e
responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigido para habilitação
no edital do referido certame licitatório conforme previsto no artigo 5º da
IN/SLTI/MPOG 01/2010, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente. 
 
Porto Nacional,  .......... de.......................................... de 2021.
 
_______________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE
RG:
CPF:

 

Documento assinado eletronicamente por Edilson Leite de Sousa,
Diretor-Geral, em 25/10/2021, às 11:54, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1431855 e o código CRC 0C2CC513.
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Referência: Processo nº
23337.015832/2021-67 SEI nº 1431855
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PORTO NACIONAL

 
 

 
ANEXO V

 
MODELO DE PLANILHA PARA FORMAÇÃO DE PREÇO

 
 

PREGÃO Nº: 26/2021 PROCESSO : 23337.015832/2021-67
DATA DA LICITAÇÃO:____/___/______
HORA DA LICITAÇÃO: ____:___H.
PROPONENTE:
PROPOSTA Nº
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:
TELEFONE: ( ) FAX: ( ) CELULAR
ENDEREÇO:
BAIRRO CIDADE : UF: CEP:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA BANCÁRIA:
INSCRIÇÃO NO SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE MARCA QUANT VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

       

       

Validade da Proposta: ............................(Nunca inferior a 60 dias)
 
 
 
____________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

 

Obs: As especificações mínimas dos materiais DEVERÃO CONSTAR NAS
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PROPOSTAS das licitantes interessadas, conforme Termo de Referência,
Anexo I do Edital.
As empresas deverão apresentar na planilha todas as informações exigidas
No item 1.1 do Termo de Referência, Anexo I.

 

Documento assinado eletronicamente por Edilson Leite de Sousa,
Diretor-Geral, em 25/10/2021, às 11:54, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1431857 e o código CRC 3565731D.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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